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FUNÇÃO: RESIDENTE JURÍDICO – DIREITO 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Questão 01 
No bojo de uma ação de improbidade administrativa ajuizada em 2024, o magistrado, a pedido do Ministério Público, 
determinou cautelarmente a indisponibilidade de bens do réu. Por considerar, de maneira motivada e à luz de fatos concretos, 
que o contraditório prévio pudesse frustrar a efetividade da medida, o magistrado determinou a medida sem a oitiva prévia do 
réu. Sobre o caso narrado, bem como do instituto da indisponibilidade patrimonial relacionada à improbidade administrativa, 
assinale a afirmativa correta. 
A) No caso narrado, a conduta do magistrado foi correta, uma vez que, como regra, não cabe oitiva prévia do réu antes da 

medida de indisponibilidade, eis que incompatível com a finalidade desse provimento de natureza acautelatória. 
B) De modo a garantir o sucesso da medida de indisponibilidade, cabe ao magistrado primeiro determinar o bloqueio de contas 

bancárias. Somente diante da ineficácia dessa restrição é que se deve prosseguir na indisponibilidade de outros bens.                                                                                             
C) Segundo a Lei de Improbidade Administrativa, a indisponibilidade recairá sobre bens que sejam capazes de assegurar o 

integral ressarcimento do dano ao erário e os valores eventualmente aplicados a título de multa civil ou sobre acréscimo 
patrimonial decorrente de atividade lícita. 

D) De acordo com a Lei de Improbidade, não há presunção do periculum in mora no pedido de indisponibilidade de bens. Ele 
somente será deferido caso haja, dentre outros requisitos, a demonstração no caso concreto de perigo de dano irreparável 
ou de risco ao resultado útil do processo.  

 

Questão 02 
Sobre a Administração Pública Indireta, analise as afirmativas a seguir. 
I. As empresas públicas, quando prestadoras de serviços públicos essenciais e em regime não concorrencial, estruturam-se 

como pessoas jurídicas de direito público. 
II. De acordo com o Supremo Tribunal Federal, a qualificação de uma fundação instituída pelo Estado como sujeita ao regime 

público ou privado depende do estatuto de sua criação ou autorização e das atividades por ela prestadas. 
III. Em que pese a natureza não autárquica da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), conforme decidido pelo Supremo Tribunal 

Federal, a OAB ainda assim possui o dever de prestar contas ao Tribunal de Contas da União. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I. 
B) II. 
C) III. 
D) I e II.  
 

Questão 03 
À luz dos princípios regentes da Administração Pública, analise as afirmativas a seguir. 
I. A supremacia do interesse público sobre o privado deve ser aferida em abstrato, de modo a ser verificada pela perspectiva 

jurídica e não afetada por circunstâncias concretas e casuísticas. 
II. É legítima a publicação, inclusive em sítio eletrônico mantido pela Administração Pública, dos nomes dos seus servidores e 

do valor dos correspondentes vencimentos e vantagens pecuniárias.  
III. Conforme já decidido pelo Supremo Tribunal Federal, o princípio da moralidade administrativa – enquanto valor 

constitucional revestido de caráter ético-jurídico – condiciona a legitimidade e a validade dos atos estatais. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas.                                                                                               
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 

 
Questão 04 
Edward, nacional dos Estados Unidos da América, pretende residir no Brasil para o exercício de atividade laboral. Assim, 
conforme preceitua a legislação interna, ele solicitou ao Estado brasileiro uma autorização de residência. Para fins de 
esclarecimentos acerca de sua situação enquanto imigrante, Edward requereu ao órgão público com atribuição a expedição 
de uma certidão de trâmite, documento hábil a comprovar que houve o pedido de autorização de residência. Sem justificar 
o ato, o gestor do órgão simplesmente indeferiu o requerimento de Edward que, inconformado com a negativa estatal e 
entendendo que a decisão não encontra amparo no ordenamento jurídico interno, poderá manejar a seguinte ação 
constitucional: 
A) Habeas data.  
B) Habeas corpus.  
C) Mandado de injunção. 
D) Mandado de segurança.                                                                                                
 

Questão 05 
Desejando um melhor aproveitamento do seu quadro de pessoal, o Senado Federal permitiu que servidores públicos do 
cargo de técnico legislativo, desde que com mais de dez anos de efetivo exercício profissional e a comprovação de conclusão 
de curso de ensino superior, ocupassem cargos vagos da carreira de analista legislativo. A conduta do órgão do Poder 
Legislativo foi questionada com a justificativa de que houve violação direta ao enunciado da súmula vinculante nº 43 do 
Supremo Tribunal Federal. Considerando o fato narrado e o instituto das súmulas vinculantes, assinale a afirmativa correta. 
A) A conduta do Senado Federal, nesse caso, deve obediência ao enunciado disposto na súmula vinculante nº 43 do Supremo 

Tribunal Federal.                                                                                                
B) O Supremo Tribunal Federal poderá anular o ato do Senado Federal e, em seu lugar, editar um novo ato que esteja em 

conformidade com a súmula vinculante nº 43. 
C) Por se tratar de um órgão que integra a estrutura do Poder Legislativo, o enunciado da súmula nº 43 do Supremo Tribunal 

Federal não tem efeito vinculante em relação à atuação do Senado Federal. 
D) Se entender que o enunciado da súmula vinculante nº 43 necessita ser cancelado, o Senado Federal deverá requerer à Mesa 

do Congresso Nacional que faça a proposição perante o Supremo Tribunal Federal. 
 

Questão 06 
Em uma ação proposta perante a Justiça Federal, Maria Helena pleiteia a anulação de ato administrativo que indeferiu a 
concessão de sua aposentadoria por invalidez. O ato administrativo foi editado por uma autarquia da União e fundamentado 
em dispositivos da Lei Federal nº 12.345/1999. Ocorre que tal normativa, ao estabelecer critérios diferenciados de 
tratamento a pessoas que se encontram na mesma situação fática e jurídica, é incompatível com a Constituição Federal de 
1988 por violação direta aos princípios da igualdade e da impessoalidade. Considerando o fato narrado e, no tocante à 
disciplina atinente ao controle difuso de constitucionalidade, assinale a afirmativa correta. 
A) A declaração da inconstitucionalidade da Lei nº 12.345/1999 acarreta efeitos não retroativos e inter partes a partir da data 

da publicação da decisão judicial. 
B) Se o juízo federal entender que a Lei nº 12.345/1999 é inconstitucional, a decisão judicial, nesse sentido, é declaratória e 

aponta para uma inconstitucionalidade originária.                                                                                             
C) Considerando que a Lei nº 12.345/1999 foi editada pela União, a competência para o controle difuso de sua constitucionali-

dade é do respectivo Tribunal Regional Federal. 
D) A Constituição Federal de 1988 deve estar em vigor no momento em que a constitucionalidade da Lei nº 12.345/1999 for 

analisada pelo juízo federal, senão o objeto do controle restará prejudicado.   
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DIREITO CIVIL 
 

Questão 07 
Henrique, maior de idade, sofreu um acidente de trânsito e como resultado foi internado em hospital e declarado em estado 
vegetativo irreversível por laudo médico. Antes do acidente, ele havia lavrado “testamento vital”, devidamente registrado 
em cartório, onde deixava expressas instruções para que não fossem utilizados métodos artificiais para manutenção da sua 
vida, tanto através de aparelhos quanto através de atos de ressuscitação e/ou esforços para mantê-lo vivo, caso se 
encontrasse em estado vegetativo ou coma permanente ou irreversível. A esposa de Henrique, Clara, ordenou aos médicos 
do hospital que mantenham os aparelhos ligados, bem como o marido vivo a qualquer custo. A mãe de Henrique contestou 
a ordem e deseja que a vontade do filho permaneça. Analisando a hipótese, a afirmativa correta sobre a solução jurídica 
para o caso é: 
A) O testamento vital, embora não previsto em lei, é aceito pela jurisprudência e doutrina como ato válido relativo ao direito 

da personalidade do indivíduo. Desta feita, tendo sido feito por Henrique, registrado em cartório e deixando clara a maneira 
como prefere que seja tratado na situação em que se encontra. Este deve ser respeitado e considerado válido.                                                                                                

B) O testamento vital não possui base legal no direito brasileiro e não é aceito nem pela doutrina, nem pela jurisprudência 
enquanto documento hábil à determinação de tratamento a ser efetivado no seu autor. Desta feita, aplicadas as regras 
gerais do Direito Civil ao caso, a curatela e decisão sobre o mérito são da mãe de Henrique. Nesse sentido, a sua ordem deve 
prevalecer. 

C) O testamento vital não possui base legal no direito brasileiro e não é aceito nem pela doutrina, nem pela jurisprudência 
enquanto documento hábil à determinação de tratamento a ser efetivado no seu autor. Desta feita, aplicadas as regras 
gerais do Direito Civil ao caso, a curatela e decisão sobre o mérito são da esposa de Henrique. Nesse sentido, a sua ordem 
deve prevalecer.  

D) O testamento vital é previsto expressamente em lei e, uma vez que obedeça aos padrões legais para sua validade, deve ser 
obedecido. No caso em tela deverá ser feita análise formal dos requisitos expressos da lei, para a verificação do seu 
cumprimento. Uma vez cumpridos os requisitos, o testamento vital será válido. Uma vez não cumpridos, não existe uma 
ordem de preferência para a nomeação de curador, entre a mãe e o cônjuge, segundo a lei civil. Nessa hipótese, há 
necessidade de nomeação de curador especial para tomar as decisões cabíveis.  

 

Questão 08 
Marcelo realizou negócio jurídico com Pedro, utilizando-se de simulação, com o intuito de enganar seu irmão Geraldo. Nesta 
hipótese, é possível afirmar sobre a validade do negócio jurídico e o prazo prescricional ou decadencial para buscar 
judicialmente esse direito: 
A) É anulável e sujeito a prazo decadencial de quatro anos estabelecido pelo Código Civil para pleitear sua anulação. 
B) É anulável e sujeito a prazo prescricional de quatro anos estabelecido pelo Código Civil para pleitear sua anulação.  
C) É nulo e, por consequência, não está sujeito ao prazo prescricional/decadencial de quatro anos estabelecido pelo Código 

Civil para pleitear sua nulidade.                                                                                                
D) É nulo e está sujeito a prazo especial específico de quatro anos para que seja convalidado de forma expressa e/ou declarado 

nulo, contando do momento em que o prejudicado fica conhecendo do motivo da nulidade. 
 

Questão 09 
Flávia é titular da pessoa jurídica Flávia Joias e Cosméticos Sociedade Limitada Unipessoal, com o devido registro e em 
funcionamento. Embora a sua sociedade unipessoal possua existência jurídica própria, inclusive CNPJ, Flávia sempre efetuou 
pagamentos e recebimentos, tanto pessoais quanto do seu negócio, nas contas bancárias da pessoa jurídica ou sua pessoal, 
de forma indistinta. Ocorre que neste momento existe uma dívida da pessoa jurídica, da qual a capacidade dessa em 
satisfazer o débito não é suficiente. Neste caso, podemos afirmar que: 
A) Pelo princípio do societas distar a singulis, as dívidas da pessoa jurídica não se misturam com as da pessoa física em nenhum 

caso. 
B) O fato de existir utilização de contas bancárias de forma indistinta entre a pessoa física e a pessoa jurídica não implica em 

ato que possa ser considerado suficiente à configuração de qualquer ilícito que permita a desconsideração da personalidade 
jurídica. 

C) Existe o que se chama de “confusão patrimonial” entre Flávia, pessoa física, e Flávia Joias e Cosméticos, pessoa jurídica, o 
que justifica a desconsideração da personalidade jurídica, para fazer com que Flávia, pessoa física, responda subsidiaria-
mente à dívida da pessoa jurídica. 

D) Não existe no caso desconsideração da personalidade jurídica, porque Flávia é um empresário individual e como tal está 
sujeita à responsabilidade patrimonial ilimitada, não importando a forma de registro da sua pessoa jurídica. Mas, gerando 
sua responsabilidade pessoal pelas dívidas da pessoa jurídica. 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

Questão 10 
Francisco, juiz federal, ao revisar uma pesquisa realizada por Matias, residente jurídico, se deparou com as afirmativas a 
seguir; analise-as. 
I. Se o ato relativo a processo em curso na justiça federal ou em tribunal superior houver de ser praticado em local onde não 

haja vara federal, a carta precatória poderá ser dirigida ao juízo estadual da respectiva comarca. 
II. O juízo estadual não tem competência para produção antecipada de prova requerida em face da União, de entidade 

autárquica ou de empresa pública federal, ainda que na localidade não haja vara federal. 
III. Tramitando o processo perante outro juízo, os autos serão remetidos ao juízo federal competente se nele intervier a União, 

suas empresas públicas, entidades autárquicas e fundações, ou conselho de fiscalização de atividade profissional, na 
qualidade de parte ou de terceiro interveniente, exceto as ações de recuperação judicial, falência, insolvência civil e acidente 
de trabalho e as sujeitas à justiça eleitoral e à justiça do trabalho. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) II, apenas. 
D) I e III, apenas. 
 

Questão 11 
Considere que, hipoteticamente, determinado juiz federal se deparou com os seguintes vícios em atos praticados em processos 
judiciais: um determinado ato foi praticado de forma diversa do que a lei prescreve, enquanto que, em outro processo, verificou-se 
que o membro do Ministério Público não foi intimado a acompanhar o feito em que devia intervir. Analisando as situações mencio-
nadas e de acordo com o regime das nulidades do Código de Processo Civil, é INCORRETO afirmar que: 
A) Quando a lei prescreve determinada forma sob pena de nulidade, a decretação desta não pode ser requerida pela parte que 

lhe deu causa. 
B) No segundo caso, a nulidade só pode ser decretada após a intimação do Ministério Público, que se manifestará sobre a 

existência ou a inexistência de prejuízo. 
C) A nulidade dos atos deve ser alegada na primeira oportunidade em que couber à parte falar nos autos, sob pena de 

preclusão, incluindo as nulidades que o juiz deva decretar de ofício. 
D) No caso do processo que tiver tramitado sem conhecimento do membro do Ministério Público, o juiz invalidará os atos 

praticados a partir do momento em que ele deveria ter sido intimado. 
 

Questão 12 
Amadeus, residente jurídico no Tribunal Regional Federal da 6ª Região, foi solicitado a realizar pesquisa que visa subsidiar a 
elaboração de apostila que será utilizada em treinamento de magistrados e servidores. Para tanto, Amadeus registrou as 
afirmativas a seguir em sua pesquisa, considerando as normas do Código de Processo Civil a respeito das despesas, honorários 
advocatícios e multas. Dentre as afirmativas expostas a seguir, assinale a única correta. 
A) A concessão de gratuidade afasta o dever de o beneficiário pagar, ao final, as multas processuais que lhe sejam impostas. 
B) As despesas abrangem as custas dos atos do processo, excluídas a indenização de viagem, a remuneração do assistente 

técnico e a diária de testemunha. 
C) Não serão devidos honorários no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública que enseje expedição de precatório, 

desde que não tenha sido impugnada. 
D) O autor estrangeiro que residir fora do Brasil, que promova execução fundada em título extrajudicial, deverá prestar caução 

suficiente ao pagamento das custas e dos honorários de advogado da parte contrária. 
 

Questão 13 

Maria, irresignada em virtude de decisão de mérito transitada em julgado em seu desfavor, procura escritório de advocacia 
visando o ajuizamento de ação rescisória. A respeito de tal natureza de ação e consoante às normas do Código de Processo 
Civil, uma orientação correta que o advogado consultado por Maria deve fornecer é aquela que disponha que: 
A) O direito à rescisão se extingue em um ano contado do trânsito em julgado da última decisão proferida no processo. 
B) A propositura da ação rescisória gera o efeito automático de impedimento do cumprimento da decisão rescindenda. 
C) As hipóteses de simulação ou de colusão das partes não influenciam o termo inicial da contagem do prazo do direito à rescisão. 
D) Têm legitimidade para propor a ação rescisória, entre outros, quem foi parte no processo ou o seu sucessor a título universal 

ou singular e o terceiro juridicamente interessado. 
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Questão 14 
Em determinado processo judicial, o juiz, atuando perante a causa, verificou que o conhecimento do mérito depende de 
verificação da existência de fato delituoso. Em tal hipótese: 
A) O processo poderá ser suspenso unicamente na hipótese de convenção das partes. 
B) É defeso ao juiz determinar a suspensão do processo até que se pronuncie a justiça criminal. 
C) Caso o juiz determine a suspensão do processo, será vedada a prática de qualquer ato processual, pelas partes ou pelo juiz. 
D) Suspenso o processo, se a ação penal não for proposta no prazo de três meses contado da intimação do ato de suspensão, 

cessará o efeito desse, incumbindo ao juiz cível examinar incidentemente a questão prévia. 
 

Questão 15 
Considerando os enunciados sumulares dos tribunais superiores pátrios acerca da competência da Justiça Federal, marque 
V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Compete à Justiça Federal o processo e julgamento de demanda em que se discute a ausência de ou o obstáculo ao 

credenciamento de instituição particular de ensino superior no Ministério da Educação como condição de expedição de 
diploma de ensino a distância aos estudantes. 

(     ) Foge à competência da Justiça Federal processar e julgar execução fiscal promovida por conselho de fiscalização profissional. 
(     ) O segurado pode ajuizar ação contra a instituição previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas varas 

federais da Capital do Estado-Membro. 
A sequência está correta em 
A) F, V, F. 
B) F, F, V. 
C) V, F, V. 
D) V, V, F. 
 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 

Questão 16 
João possui deficiência moderada e recebe benefício de prestação continuada. Ele começou a exercer atividade remunerada 
em que aufere o valor de um salário mínimo. Considerando a situação hipotética e de acordo com as disposições da Lei nº 
8.742/1993, João terá direito à concessão do: 
A) auxílio-inclusão, desde que se enquadre como segurado obrigatório do RGPS ou RPPS e que atenda aos demais requisitos da 

Lei. 
B) auxílio-inclusão, independentemente de enquadramento como segurado obrigatório do RGPS ou RPPS e desde que atenda 

aos demais requisitos da Lei. 
C) benefício de prestação continuada, desde que se enquadre como segurado obrigatório do RGPS ou RPPS e que atenda aos 

demais requisitos da Lei. 
D) benefício de prestação continuada, independentemente de enquadramento como segurado obrigatório do RGPS ou RPPS e 

desde que atenda aos demais requisitos da Lei. 
 

Questão 17 
Um município mineiro estabeleceu por lei municipal provisão suplementar provisória a ser prestada aos cidadãos e às 
famílias em virtude de nascimento ou morte. Considerando a situação hipotética e, de acordo com as disposições da Lei nº 
8.742/1993, o referido benefício: 
A) Não tem previsão na Lei Federal nº 8.742/1993. 
B) Trata-se de benefício eventual federal, não podendo ser instituído pelos Municípios. 
C) Trata-se de benefício eventual, que pode ser previsto em Lei Orçamentária Municipal. 
D) Trata-se de auxílio emergencial financeiro, que deve ser concedido com recursos da União. 
 

Questão 18 
João explora atividade de extração mineral de ouro para terceira pessoa em caráter permanente e diretamente, sem 
interposta pessoa. De acordo com a Lei nº 8.213/1991 e, atendidos os demais requisitos legais, João será segurado: 
A) Facultativo. 
B) Obrigatório como empregado.                                                                                               
C) Obrigatório como segurado especial. 
D) Obrigatório como contribuinte individual. 
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Questão 19 
Segurado empregado que realiza serviço de motoboy para empresa sofre acidente no percurso de sua residência para o local 
de trabalho. Tendo em vista a situação hipotética, assinale a alternativa correta de acordo com as disposições da Lei nº 
8.213/1991. 
A) Considera-se acidente de trabalho, inclusive se estiver em veículo de propriedade própria.                                              
B) Não se considera acidente de trabalho, tendo em vista que estava fora do local do trabalho. 
C) Considera-se acidente de trabalho, desde que esteja em veículo de propriedade da empresa.                                              
D) Não se considera acidente de trabalho, tendo em vista que não se deu durante sua jornada de trabalho. 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 

Questão 20  
A Lei nº 13.964/2019, alcunhada de “Pacote Anticrime”, introduziu a possibilidade do investigado de realizar Acordo de Não 
Persecução Penal (ANPP) – artigo 28-A do Código de Processo Penal Brasileiro –, associando-se a outros institutos benéficos 
ao investigado pela prática de infração penal, tais como a composição civil dos danos, a transação penal e a suspensão 
processual do processo para infrações de menor potencial ofensivo. A respeito do ANPP, considerando o ordenamento 
jurídico brasileiro vigente, é correto afirmar que: 
A) O ordenamento jurídico brasileiro vigente determina que o ofendido será intimado da homologação do ANPP e de seu 

descumprimento.   
B) É admissível a realização do ANPP nos crimes praticados no âmbito de violência doméstica e familiar, ou praticados contra 

a mulher por razões da condição de sexo feminino, cuja pena mínima em abstrato seja inferior a três anos. 
C) Não é admitida a realização do ANPP, sendo o investigado primário e, tendo confessado formal e circunstancialmente a 

prática de receptação qualificada, cuja pena em abstrato, de acordo com o Código Penal Brasileiro, é de reclusão de três a 
oito anos e multa. 

D)  É admissível a realização do ANPP, sendo o investigado primário e, tendo confessado formal e circunstancialmente a prática 
de furto mediante fraude, cometido por meio de dispositivo eletrônico ou informático, cuja pena em abstrato, de acordo 
com o Código Penal Brasileiro, é de reclusão de quatro a oito anos e multa. 

 

Questão 21  
Durante uma investigação criminal é essencial que a cadeia de custódia seja rigorosamente observada para garantir a 
integridade dos vestígios coletados no local da infração penal. O artigo 158-B do Código de Processo Penal Brasileiro detalha 
as etapas dessa cadeia, que são fundamentais para a validade das provas periciais no processo judicial. Com base no que 
estabelece a Lei Processual Penal brasileira, assinale a afirmativa que apresenta a descrição correta de uma das etapas da 
cadeia de custódia. 
A) A etapa de isolamento compreende na distinção de elementos de potencial interesse para a produção da prova pericial, 

evitando-se que se altere o estado das coisas. 
B) Na etapa de fixação, cada vestígio coletado é embalado de forma individualizada, de acordo com suas características físicas, 

químicas e biológicas, para posterior análise, com anotação da data, hora e nome de quem realizou a coleta e o acondicionamento. 
C) Na etapa de acondicionamento, é descrito detalhadamente o vestígio conforme se encontra no local de crime ou no corpo 

de delito, e a sua posição na área de exames, podendo ser ilustrada por fotografias, filmagens ou croqui, sendo indispensável 
a sua descrição no laudo pericial produzido pelo perito responsável pelo atendimento. 

D) A etapa de recebimento consiste no ato formal de transferência da posse do vestígio, que deve ser documentado com, no 
mínimo, informações referentes ao número de procedimento e unidade de polícia judiciária relacionada, local de origem, 
nome de quem transportou o vestígio, código de rastreamento, natureza do exame, tipo do vestígio, protocolo, assinatura 
e identificação de quem o recebeu. 
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Questão 22  
De acordo com o Código de Processo Penal Brasileiro, “(…) ninguém poderá ser preso senão em flagrante delito ou por ordem 
escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente, em decorrência de prisão cautelar ou em virtude de 
condenação criminal transitada em julgado. (…)” (original sem destaques). A respeito da prisão preventiva no ordenamento 
jurídico brasileiro, é correto afirmar que: 
A) Poderá o magistrado substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o preso for maior de setenta anos. 
B) Em qualquer fase da investigação policial ou do processo penal, caberá a prisão preventiva decretada de ofício pelo juiz, a 

requerimento do Ministério Público, do querelante ou do assistente, ou por representação da autoridade policial.  
C) Nos termos do Decreto-Lei nº 3.689/1941, que instituiu o Código de Processo Penal brasileiro, será admitida prisão 

preventiva nos crimes culposos punidos com pena privativa de liberdade máxima superior a quatro anos. 
D) Será admitida quando existir dúvida sobre a identidade civil do indivíduo ou quando esse não fornecer elementos suficientes 

para esclarecê-la, devendo o preso ser colocado imediatamente em liberdade após a identificação, salvo se outra hipótese 
recomendar a manutenção da medida. 

 

DIREITO PENAL 
 

 

Questão 23  
No dia 17/11/2011, Maria Valentina, ré primária e com bons antecedentes, contando com 25 anos de idade à época em que 
a conduta foi praticada, cometeu o crime de apropriação indébita, preceituado no caput do Art. 168 do Código Penal, vez 
que havia alugado uma moto Harley Davidson para passar as férias em Búzios, região dos lagos; e, em decorrência de ter 
gostado do meio de transporte, resolveu, num segundo momento, inverter a posse, que era inicialmente lícita, e não devolver 
a motocicleta à locadora. A denúncia pelo crime de apropriação indébita foi oferecida em 11/11/2015 e recebida em 
17/11/2015. Posteriormente ao processo e julgamento, Maria Valentina foi condenada à pena de dois anos de reclusão, 
sentença publicada em 17/11/2018. Apenas a defesa recorreu, e o acórdão publicado em 17/11/2021 reduziu a pena para 
um ano de reclusão. A partir desse caso hipotético, é correto afirmar que:  
A) Não ocorreu prescrição nem em razão da pena em abstrato nem em razão da pena em concreto.  
B) Houve, devido à pena em concreto final, prescrição retroativa entre a data do fato e a do recebimento da denúncia.   
C) O juiz deveria ter reconhecido, com base na pena aplicada na sentença, a prescrição virtual ocorrida entre a data do fato e 

a do recebimento da denúncia.  
D) Houve, por pena em concreto final, prescrição retroativa entre o recebimento da denúncia e a sentença, pois há causa de 

redução do prazo prescricional.  
 

Questão 24 
Assinale a afirmativa INCORRETA.  
A) O perdão judicial, causa extintiva de punibilidade, é aplicável à guarda doméstica de espécie silvestre, exceto se considerada 

ameaçada de extinção, conforme previsto na Lei nº 9.605/1998.  
B) Para o reconhecimento da causa de exclusão de ilicitude, há necessidade da presença dos pressupostos objetivos e da 

consciência do agente de agir acobertado por uma excludente, de modo a evitar o dano pessoal ou de terceiro; admitindo-        
-se as causas supralegais de justificação. 

C) A fixação do regime prisional inicial, apropriado ao condenado, será feita na sentença condenatória e obedecerá a um 
conjunto de fatores, quais sejam: a espécie de pena (reclusão ou detenção), a quantidade de pena; a reincidência ou não do 
condenado; e, finalmente, as circunstâncias judiciais.  

D) Conforme a teoria do domínio do fato, não há nenhuma utilidade no conceito de autoria mediata, porque o domínio da 
vontade, elemento especial dessa modalidade de autoria, insere-se no elemento geral da figura da autoria – que é o próprio 
domínio do fato – podendo-se, por isso, concluir que autor mediato é o mesmo que mandante.  
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DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

Questão 25 
Sobre o empréstimo compulsório, uma das espécies tributárias abarcadas na teoria pentapartite, assinale a afirmativa 
correta. 
A) Pode ser instituído exclusivamente pela União, mediante lei complementar, para atender somente a despesas extraordiná-

rias, decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência. 
B) Pode ser instituído exclusivamente pela União, mediante lei ordinária, para atender a despesas extraordinárias, decorrentes 

de calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência; e no caso de investimento público de caráter urgente e de 
relevante interesse nacional. 

C) Pode ser instituído exclusivamente pela União, mediante lei complementar, para atender a despesas extraordinárias, decor-
rentes de calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência; e no caso de investimento público de caráter urgente e 
de relevante interesse nacional. 

D) Pode ser instituído por União, Estados, Municípios e Distrito Federal mediante lei ordinária, para atender a despesas 
extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência; e no caso de investimento público 
de caráter urgente e de relevante interesse nacional. 

 

Questão 26 
A repartição de receitas tributárias é tratada na Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB. Em relação às receitas 
pertencentes aos municípios, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Pertence aos Municípios 50% do produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer 

natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que 
instituírem e mantiverem. 

(     ) Pertence aos Municípios 25% do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação.   

(     ) Pertence aos Municípios 25% do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a propriedade de veículos 
automotores licenciados em seus territórios e, em relação a veículos aquáticos e aéreos, cujos proprietários sejam 
domiciliados em seus territórios. 

(     ) Pertence aos Municípios a totalidade do produto da arrecadação do imposto da União sobre a propriedade territorial 
rural, desde que optem, na forma da lei, fiscalizar e cobrar o tributo, desde que não implique redução do imposto ou 
qualquer outra forma de renúncia fiscal.        

A sequência está correta em 
A) V, V, V, V. 
B) F, V, F, V. 
C) V, F, V, F. 
D) F, F, F, F. 
 

Questão 27 
Dentre as limitações ao poder de tributar, encontramos os princípios do direito tributário. Sobre o princípio da anterioridade, 
importante princípio ligado à vigência da norma tributária, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Não se aplica a anterioridade de exercício aos impostos de importação de produtos estrangeiros; exportação, para o 

exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados; produtos industrializados; e operações de crédito, câmbio e seguro, ou 
relativas a títulos ou valores mobiliários. 

(     ) Não se aplica a anterioridade nonagesimal aos impostos de importação de produtos estrangeiros; exportação, para o 
exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados; renda e proventos de qualquer natureza; e operações de crédito, 
câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários. 

(     ) Não se aplica as anterioridades nonagesimal e de exercício aos empréstimos compulsórios criados para atender a despesas 
extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência. 

(     ) Às contribuições sociais destinadas ao financiamento da seguridade social aplicar-se-á a anterioridade nonagesimal, não 
aplicando-lhes a anterioridade de exercício. 

A sequência está correta em 
A) V, V, V, V. 
B) F, F, F, F. 
C) F, F, V, V. 
D) V, V, F, F. 
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Questão 28 
A União, para fazer face à construção de infraestrutura viária para dar acesso a determinado presídio, resolveu instituir 
contribuição de melhoria. Da obra decorreu valorização imobiliária dos imóveis de seu entorno no montante de vinte por 
cento. Foi aprovada lei específica para a sua cobrança contendo 1) publicação de a) memorial descritivo do projeto; b) 
orçamento do custo da obra; c) determinação da parcela do custo da obra a ser financiada pela contribuição; d) delimitação 
da zona beneficiada; e) determinação do fator de absorção do benefício da valorização para toda a zona ou para cada uma 
das áreas diferenciadas, nela contidas; 2) fixação de prazo de quinze dias para impugnação dos elementos anteriores (a, b, 

c, d, e); e c)regulamentação do processo administrativo. Diante do exposto, analise as afirmativas a seguir.  
I. O prazo para impugnação do a) memorial descritivo do projeto; b) orçamento do custo da obra; c) determinação da parcela do 

custo da obra a ser financiada pela contribuição; d) delimitação da zona beneficiada; e) determinação do fator de absorção do 
benefício da valorização para toda a zona ou para cada uma das áreas diferenciadas, contido na lei está incorreto. 

II. Não compete à União a instituição de contribuição de melhoria. 
III. A contribuição de melhoria, tendo como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel 

beneficiado, poderá impor, aos contribuintes do caso em análise, como valor máximo, a valorização imobiliária de vinte por 
cento. 

IV. Por ocasião do respectivo lançamento do tributo, cada contribuinte deverá ser notificado do montante da contribuição, da 
forma e dos prazos de seu pagamento e dos elementos que integraram o respectivo cálculo. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) III e IV, apenas. 
D) I, III e IV, apenas. 
 

Questão 29  
A Constituição da República Federativa do Brasil atribui à União as competências residual e extraordinária. A União poderá 
instituir: 
A) Mediante lei complementar, impostos não previstos na CRFB, e impostos extraordinários (iminência ou no caso de guerra 

externa) compreendidos ou não em sua competência tributária, suprimidos, gradativamente, cessadas as causas de sua criação. 
B) Mediante lei complementar, impostos não previstos na CRFB, e impostos extraordinários (iminência ou no caso de guerra 

externa), desde que sejam não-cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados na 
Constituição. 

C) Mediante lei ordinária, impostos não previstos na CRFB, e impostos extraordinários (iminência ou no caso de guerra externa), 
desde que aqueles sejam não-cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados na 
Constituição e estes suprimidos, gradativamente, cessadas as causas de sua criação. 

D) Mediante lei complementar, impostos não previstos na CRFB, desde que sejam não-cumulativos e não tenham fato gerador 
ou base de cálculo próprios dos discriminados na Constituição; e na iminência ou no caso de guerra externa, impostos 
extraordinários, compreendidos ou não em sua competência tributária, os quais serão suprimidos, gradativamente, cessadas 
as causas de sua criação. 

 

Questão 30 
O Território Federal e o Distrito Federal possuem tributação específica disposta também da Constituição da República 
Federativa do Brasil – CRFB. Sobre esses dois entes e os impostos, é correto afirmar que: 
A) Competem à União, em Território Federal, somente os impostos estaduais; e ao Distrito Federal cabem os impostos 

estaduais e municipais. 
B) Competem à União, em Território Federal, os impostos estaduais e, se o Território não for dividido em Municípios, 

cumulativamente, os impostos municipais; ao Distrito Federal cabem somente os impostos estaduais. 
C) Competem à União, em Território Federal, os impostos estaduais e, se o Território não for dividido em Municípios, 

cumulativamente, os impostos municipais; ao Distrito Federal cabem somente os impostos municipais. 
D) Competem à União, em Território Federal, os impostos estaduais e, se o Território não for dividido em Municípios, 

cumulativamente, os impostos municipais; ao Distrito Federal cabem os impostos estaduais e municipais. 
 

 



  

11 

 

RESIDENTE JURÍDICO – DIREITO 

TARDE | TIPO 1 – BRANCA 
♣ 

 

SELEÇÃO PÚBLICA PARA INGRESSO NO PROGRAMA DE RESIDÊNCIA JURÍDICA DO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 6ª REGIÃO 

 

PROVA DISCURSIVA 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

➢ A Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, será avaliada na escala de zero a vinte pontos. 
➢ A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo transparente e de tinta azul ou preta, 

não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas. 
➢ A Prova Discursiva deverá ter, respectivamente, a extensão mínima e máxima de quinze linhas e trinta linhas. 
➢ Será atribuída nota zero ao texto que contiver número de linhas inferior ao limite mínimo estabelecido.  
➢ O candidato receberá nota zero na Prova Discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto, 

de manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado em Edital, e no caso de identificação 
em local indevido. 

➢ Para a Prova Discursiva serão considerados os seguintes elementos de avaliação: 
 

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 15 pontos 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 

Neste critério serão avaliados: Pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento proposto e ao 

padrão de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publicado. 

(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 5 pontos 

Indicação de um erro para cada ocorrência dos tipos a seguir: 

1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 4. Pontuação.                             

5. Concordância nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 8. Vocabulário adequado ao texto 

escrito. 9. Ortografia. 10. Acentuação. 

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 

1. A cada erro textual referente aos aspectos microestruturais ocorrerá o decréscimo de 0,25 ponto, até o limite de 5 pontos.  

2. Por linha efetivamente escrita, entende-se a linha com no mínimo duas palavras completas, excetuando-se preposições, 

conjunções e artigos.  

3. O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar da Prova Discursiva. 

 
 

 
Determinado juiz, dos quadros do Tribunal Regional Federal da 6ª Região, recebeu uma petição de pessoa física estranha a 
determinado processo em trâmite perante sua Vara. No documento, foi solicitado o ingresso e participação no referido 
processo, cujo objeto era a possibilidade ou não de exploração econômica de local em área da União considerada 
fundamental para a história do Brasil. O referido interessado comprovou ser professor de história com doutorado, em 
importante instituição de ensino superior, com tese firmada justamente na área do objeto do processo. Sendo assim, foi 
instado que o Residente Jurídico se manifestasse sobre o seguinte: 
a. A participação do professor no processo seria possível por meio de qual instituto processual? 
b. Conceitue o instituto. 
c. Qual sua natureza jurídica? 
d. A respeito da iniciativa para a instauração do instituto, quais as formas admitidas?  
e. Qual(ais) requisito(s) deveria(m) ser considerado(s) pelo magistrado se fosse o caso de (in)deferimento do instituto? Cite-                   

-o(s) e explique-o(s). 
f. A decisão de admissão da participação do professor no processo afeta a competência para julgamento do feito? Justifique. 
g. Qual o prazo para a manifestação do interessado, uma vez admitido no processo? 
h. Tendo em vista a natureza da participação do interessado, lhe seria permitido recorrer? Justifique. 
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INSTRUÇÕES 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de ponta grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras e/ou 
similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou 
corretivo. Especificamente, não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com 
respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme 
de veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras magnéticas e similares etc., o que não acarreta em qualquer responsabili-
dade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos serão 
submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser 
realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. A prova terá duração de quatro horas. Esse período abrange a assinatura, assim como a transcrição das respostas para o Cartão 
de Respostas (gabarito) e a Folha de Textos Definitivos (prova discursiva). 

5. O caderno de provas é composto por trinta questões de múltiplas escolhas e uma questão discursiva. 

6. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com quatro opções (A a D) e uma única resposta correta. Ao 
terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas (GABARITO) e 
a Folha de Textos Definitivos Prova Discursiva devidamente assinados em locais indicados. 

7. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém o número 
de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no Cartão de Respostas 
(gabarito) e na Folha de Textos Definitivos (prova discursiva) estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material 
esteja incompleto ou, ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação, não 
cabendo reclamações posteriores neste sentido. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em nenhum outro meio. 

10. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas escritas levando o caderno de provas no decurso 
dos últimos trinta minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato, também, poderá retirar-se do 
local de provas somente a partir de uma hora após o início de sua realização, contudo não poderá levar consigo o caderno 
de provas. 

11. Os três últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum candidato insista em sair do local de aplicação 
antes de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado 
pelos dois outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de Provas, para posterior 
análise pela Comissão de Acompanhamento do Concurso.   

 
RESULTADOS E RECURSOS 

 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h da segunda-feira subsequente à realização das provas objetiva de múltipla escolha e discursiva.  

- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetiva e discursiva deverá 
fazê-lo apenas em requerimento próprio disponibilizado no link correlato à Seleção Pública no endereço eletrônico 
www.institutoconsulplan.org.br. 

- A interposição de recursos deverá ser feita apenas no prazo recursal conforme informações contidas no edital do certame. 




